
 
CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ
 

AUTÓGRAFO Nº 88, DE 9 DE JUNHO DE 2021

Dispõe sobre a Participação, Proteção e

Defesa dos Direitos do Usuário dos Serviços
Públicos da Administração Pública
Municipal, Direta e Indireta, de que trata a
Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017,
cria o Conselho Municipal de Usuários dos
Serviços Públicos — CMUSP, e Institui a

Política Municipal de Proteção e Defesa do
Usuário de Serviços Públicos.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e

promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas para participação,proteção e defesa dos
direitos do usuário dos serviços públicos prestados direta ou indiretamente pela administração
pública municipal, direta e indireta, de que trata a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017.

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - usuário - pessoa física ou jurídica que se beneficia ou utiliza, efetiva ou
potencialmente, de serviço público;

H - serviço público - atividade administrativa ou de prestação direta ou indireta de

bens ou serviços à população, exercida por órgão ou entidade da administração pública;

HI - agente público - quem exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza
civil ou militar, ainda que transitoriamenteou sem remuneração;

IV — manifestações: reclamações, denúncias, sugestões, elogios e solicitações que
tenham como objeto políticas ou serviços públicos prestados e a solicitações que tenham como
objeto políticas ou serviços prestados e a conduta de agentes públicos na prestação e fiscalização
de tais serviços;

V- reclamação: demonstração de insatisfação relativa a serviço público;

VI- denúncia: comunicação de prática de irregularidade ou ato ilícito cuja solução
dependa da atuação de atos investigatórios competentes;

(NM)



CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ
 

VII — sugestão: proposição de ideia ou formulação de proposta de aprimoramento
de políticas e serviços prestados pelo Município:

VIII — elogio: demonstração, reconhecimento ou satisfação sobre o serviço
oferecido ou atendimento recebido;

IX — Solicitação: requerimento de adoção de providência por parte da
Administração.

CAPÍTULO II :
DA CARTA DE SERVIÇO AO USUÁRIO

Art. 3º As Secretarias e órgãos abrangidos por esta Lei divulgarão no prazo de 60
(sessenta) dias, Carta de Serviços ao Usuário com o objetivo de informar o usuário sobre os
serviços prestados, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de
qualidade de atendimentoao público.

Art. 4º A Carta de Serviços ao Usuário especificará, com relação a cada um dos
serviços prestados, informaçõesclaras e precisas relacionadas a:

I— serviços oferecidos;

IH — requisitos, documentos, formas e informações necessárias para acessar o
serviço;

HI —principais etapas para processamentodo serviço;

IV —previsão do prazo máximo para a prestação do serviço;

V — forma de prestação do serviço:

VI — locais e formas para o usuário apresentar eventual manifestação sobre a
prestação do serviço;

Parágrafo único. A Carta de Serviços ao Usuário deverá detalhar, também, os
compromissos e padrões de qualidade do atendimento relativos, no mínimo, aos seguintes
aspectos:

I — prioridade de atendimento;

H —previsão de tempo de espera para atendimento;

HI — mecanismos de comunicação com os usuários:

IV — procedimentospara receber e responder as manifestações dos usuários;
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V — mecanismos de consulta, por parte dos usuários, acerca do andamento do
serviço solicitado e de eventual manifestação.

Art. 5º A Carta de Serviços ao Usuário deverá ser atualizada periodicamentepelo
órgão ou entidade responsável pela prestação do serviço público, sempre que houveralteraçãocom
relação ao serviço.

Art. 6º A Carta de Serviços ao Usuário ficará disponível no sítio eletrônicodo órgão
ou entidade na internet.

É CAPÍTULO HI ,
DA AVALIAÇÃO CONTINUADADOS SERVIÇOSPÚBLICOS

Art. 7º Os órgãos e entidades públicos abrangidos por esta Lei deverão avaliar os

serviços prestados, nos seguintes aspectos:

I - satisfação do usuário com o serviço prestado;

H - qualidade do atendimento prestado ao usuário;

HI - cumprimento dos compromissos e prazos definidos para a prestação dos

serviços;

IV - quantidade de manifestações de usuários; e

V - medidas adotadas pela administração pública para melhoria e aperfeiçoamento
da prestação do serviço.

8 1º - A avaliação será realizada por pesquisade satisfação feita, no mínimo, a cada
um ano, ou por qualquer outro meio que garanta significância estatística aos resultados.

$ 2º - O resultado da avaliação deverá ser integralmentepublicado no sítio do órgão
ou entidade, incluindo o ranking das entidades com maior incidência de reclamação dos usuários
na periodicidade a que se refere o $ 1º, e servirá de subsídio para reorientar e ajustar os serviços
prestados, em especial quanto ao cumprimento dos compromissos e dos padrões de qualidade de
atendimento divulgados na Carta de Serviços ao Usuário.

CAPÍTULO IV
DAS OUVIDORIAS

Art. 8º As ouvidorias terão como atribuições precípuas, sem prejuízo de outras
estabelecidas em regulamentoespecífico:

I - promover a participação do usuário na administração pública, em cooperação
com outras entidades de defesa do usuário;
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II - acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantir a sua efetividade;

HI - propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços:

IV - auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentosincompatíveiscom
os princípios estabelecidos nesta Lei;

V - propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em
observância às determinações desta Lei;

VI - receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as manifestações,
acompanhando o tratamento e a efetiva conclusão das manifestações de usuário perante órgão ou
entidade a que se vincula; e

VII - promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e oórgão ou a
entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos competentes.

Art. 9º Com vistas à realização de seus objetivos, as ouvidorias deverão:

I - receber, analisar e responder, por meio de mecanismos proativos e reativos, as

manifestações encaminhadaspor usuários de serviços públicos; e

II - elaborar, anualmente, relatório de gestão, que deverá consolidar as informações
mencionadas no inciso I, e, com base nelas, apontar falhas e sugerir melhorias na prestação de
serviços públicos.

Art. 10. O relatório de gestão de que trata o inciso II do caput do art. 9º deverá
indicar, ao menos:

I - o número de manifestações recebidas no anoanterior;

H - os motivos das manifestações;

HI - a análise dos pontos recorrentes; e

IV- as providênciasadotadas pela administração pública nas soluçõesapresentadas.

Parágrafo único. O relatório de gestão será:

I - encaminhado à autoridade máxima do órgão a que pertence a unidade de
ouvidoria; e

II - disponibilizadointegralmentena internet.
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Art. 11 A ouvidoria encaminhará a decisão administrativa final ao usuário,
observadoo prazo de trinta dias, prorrogável de forma justificadauma única vez, por igual período.

Parágrafo único. Observadoo prazo previsto no caput, a ouvidoriapoderá solicitar
informações e esclarecimentos diretamente a agentes públicos do órgão ou entidade a que se

vincula, e as solicitações devem ser respondidas no prazo de vinte dias, prorrogável de forma
justificada uma única vez, por igual período.

Art. 12. Atos normativos específicos de cada Poder e esfera de Governo disporão
sobre a organização e o funcionamento de suas ouvidorias.

CAPÍTULO V |
DO CONSELHO DE USUÁRIOS

Art. 13. É criado o Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos-CMUSP
— como órgão deliberativo e consultivo, vinculado à Ouvidoriado Município, com a finalidade de

aprimorar a participação dos usuários no acompanhamento da prestação e na avaliação dos
serviços públicos.

Art. 14. São atribuiçõesdo Conselho Municipal de Usuáriosdos Serviços Públicos:

I - acompanhar a prestação dos serviços;

H - participarna avaliação dos serviços;

HI - propor melhorias na prestação dos serviços;

IV - contribuir na definição de diretrizes para o adequado atendimento ao usuário:

V - acompanhar e avaliar a atuação do ouvidor.

VI — manifestar-se quanto às consultas que lhe forem submetidas.

Art. 15. Conselho Municipal de Usuários dos Serviços Públicos, observados os

critérios de representatividade e pluralidade das partes interessadas, será composto por 08 (oito)
membros, sendo:

I — 4 (quatro) representantes dos usuários de serviços públicos municipais,
conforme eleição a ser disciplinada por Decreto Municipal:

Il — 4 (quatro) representantesdos órgãos da Administração Municipal, doravante
relacionados:

a) 1 (um) da Secretaria Municipal de Controle Interno e Transparência;
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b) 1 (um) da Secretaria Municipal de Governo e Participação Cidadã;

c) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças eOrçamento;

d) 1 (um) da Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

Parágrafo único. Os representantes dos órgãos da Administração Municipal serão
indicados pelo Prefeito.

Art. 16. O mandato de conselheiro será de 01 (um) ano, permitida uma recondução
mediante votação. O mandato de conselheiro será gratuito e considerado de relevância para o
Município.

Art. 17. O Conselho Municipal de Usuários de Serviços Públicos elaborará seu
regimento interno no prazo de 30 (trinta) dias contados da sua constituição, que deverá ser
submetido ao Prefeito Municipal para aprovação.

, CAPÍTULO VI :
DA POLÍTICA MUNICIPALDE PROTEÇÃO E DEFESA DO USUÁRIO

DESERVIÇOSPÚBLICOS

Art. 18. A Política Municipal de Proteção e Defesa do Usuário de Serviços
Públicos, deverá assegurar, em alinhamentocom a Política Municipal de Atendimento aoCidadão:

I - canal de comunicação direto entre os órgãos e entidades prestadoresde serviços
e os usuários, a fim de aferir o seu grau de satisfação e estimular a apresentação de sugestões;

IH - serviços de informação para garantir, ao usuário, o acompanhamento e
fiscalizaçãodo serviço público;

HI - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais
informativos sobre os seus direitos, os procedimentos disponíveispara o seu exercício e os órgãos
e endereços para a apresentação de queixas e sugestões;

IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação de serviços
públicos.

8 1º - Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados com o objetivo
de tornar os serviços mais próximos da expectativados usuários.

$ 2º - A Política Municipal de Proteção e Defesa do Usuário de Serviços Públicos
promoverá:

I- a participação de órgãos e associações representativos de classes ou categorias
profissionais para a defesa dos associados;
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IH - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e

treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenhoe do aperfeiçoamento da carreira;

HI - o planejamentoestratégico em prol da racionalização,simplificação e melhoria
dos serviços públicos;

IV - a avaliação periódica dos serviços públicos prestados, incluindo o sindicadores
do eixo de controle interno municipal.

$ 3º - Secretaria Municipal de Controle Interno e Transparência divulgará,
anualmente, a lista de órgãos e entidades prestadores de serviços públicos com as respectivas
reclamações, indicando os resultados dos correspondentesprocessos de que tratam esta Lei.

: CAPÍTULO VII
DA POLÍTICA MUNICIPALDE ATENDIMENTO AO CIDADÃO

Art. 19. Fica instituída, no âmbito da Cidade de Sumaré, a Política Municipal de
Atendimento ao Cidadão, coma finalidade de estabelecerações voltadas às boas práticas e padrões
de qualidade no atendimento ao cidadão, em consonância com as disposições da Lei Federal
nº 13.460, de 2017.

Art. 20. A Política Municipal de Atendimento ao Cidadão tem como objetivos:

1 - valorizar as atividades relacionadas ao atendimento como uma dasatribuições
primordiais de toda a Administração Municipal:

II - valorizar os agentes públicos envolvidos em atividades de atendimento;

HI - contribuir para que as unidades operacionais responsáveis pela execução dos
serviços públicos solicitados tenham como foco a satisfação dos cidadãos;

IV - promover e incentivar projetos, programas e ações de inovação na prestação
dos serviços públicos à população, inclusive os que contemplem investimentosem tecnologia da
informação e em recursos de acessibilidade:

V - definir diretrizes e princípios que possibilitem aos cidadãos o exercício de seus
direitos de acesso democrático aos serviços públicos e às informaçõesa eles relacionadas:

VI - propiciar, aos agentes públicos, condições para exercerem com efetividade o
seu papel de representantesda Administração Municipal no relacionamentocom os cidadãos:

VII - estimular a criação de alternativas e mecanismos para a desburocratizaçãoda
prestação dos serviços públicos;

VIII - estimular a criação de linhas de conduta e de trabalho para que a

Administração Municipal esteja disponível aos cidadãos como “governo único para cidadão
único”;

NIM.
Y a



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ

IX - fomentar o desenvolvimentoda cultura e práticas de transparênciana prestação
dos serviços públicos:

X - assegurar o direito dos cidadãos ao atendimento de qualidade, com
procedimentos padronizados, ágeis e acessíveis;

XI - assegurar aos cidadãos o direito ao acesso a informações sobre os serviços
públicos de forma simples e clara, em conformidade com a Lei Federal nº 12.527, de 2011;

XII - promover a cultura da avaliação do atendimento, da análise das necessidades
e expectativas dos cidadãos, do conhecimento do perfil dos cidadãos e do conhecimento das
experiências de atendimentoaos cidadãos;

XIII - promover a concepção e a elaboração de mecanismos que salvaguardem o
cidadão contra condutas e práticas inadequadas no relacionamento com a Administração
Municipal;

XIV - fomentar as iniciativas de participaçãodos cidadãos na avaliaçãoe na criação
dos serviços públicos:

XV - estimular a divulgação de dados abertos sobre a prestação dos serviços
públicos.

Art. 21. Na execução dos serviços públicos, observar-se-ão as seguintes diretrizes:

I - universalidade,como preceito geral;

Il-transparência nos processos de atendimento, permitindo o seu acompanhamento
pelo cidadão solicitante:

HI - presunção de boa-fé dos cidadãos;

IV - atendimento com eficiência e eficácia, pautando a atuação conforme as
necessidades e expectativas dos cidadãos;

V - inovação, com foco na melhoria e racionalizaçãodos serviços públicos;

VI - publicidade dos horários e procedimentos, compatíveis com o bom
atendimento ao cidadão;

VII - visão integrada da Prestação dos serviços públicos, considerando o
pressupostode “cidadão único” que se relacionacom “governo único”;

VII - disponibilização de dados e informações sobre os serviços públicos
oferecidos, em formato acessível, quando necessário, garantindo-se a sua autenticidade,
atualização e integridade;
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IX - confidencialidade, preservando-se o sigilo das informações pessoais ou que
atentem contra a privacidade do cidadão;

X - plena acessibilidade, aplicando-se a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de2015;

XI - redução sistemática do número de documentos solicitados ao cidadão, dando-
se preferência, quando cabível, à auto declaração:

XII - integração das bases de dados do Município com as de outros entes
federativos;

XIII - adequação entre meios e fins, vedadaa imposiçãoaos cidadãosde exigências,
obrigações, restrições e sanções não previstas na legislação:

XIV - utilização de linguagem simples, acessível e compreensível, evitando o uso
de siglas, jargões e estrangeirismos;

XV - exigência de comparecimento do cidadão somente quando absolutamente
necessário ou por sua conveniência, dando-se preferência às modalidades de atendimento à
distância.

  

   

      CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES|FINAISE TRANSITÓRIAS

Art. 22. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por contadas
dotações orçamentárias próprias, suplementadhs, se necessário.

Art. 23. Esta Lei entrará em vigbr na data de sua publicação.

Câmara Municipal de S *,9de junho de 2021.
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